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Processo nº 23114.904188/2021-18

Interessado: Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA – CAMPUS VIÇOSA

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº : 15/2021

Processo nº : 23114.904188/2021-18 
Data da entrega : a par�r da disponibilização do edital 
Data de abertura para lances: 20/05/2021 
Horário : 09:00 horas – Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

 

 

    

Torna-se público que a Universidade Federal de Viçosa, CNPJ 25.944.455/0001-96 , por meio da DIRETORIA DE MATERIAL, sediada à AVENIDA PH ROLFS, S/N,
CAMPUS UNIVERSITÁRIO, CEP: 36.570-900, VIÇOSA – MG,, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento MENOR PREÇO por item, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019 , do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de
2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Norma�vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da
Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

 

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha das propostas mais vantajosas para formação de Registro de preços para futuras aquisições de  eletrodomés�cos,
eletroeletrônicos e outros, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens , conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compõem. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço , observadas as exigências con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par�cipantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua
forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer�ficado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema 
4.1.2 A par�cipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados: 
4.2.1 proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente; 
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4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente; 
4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.6 en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção,
familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de
04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u�lização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
4.5. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49. 
4.5.2 Nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame; 
4.5.3 Nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade coopera�va. 
4.5.4 Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos; 
4.5.5 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.5.6 Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 4.5.7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição; 
 4.5.8 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.5.9 Que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.5.10 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991.

4.6. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a
etapa de envio dessa documentação.

5.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3.Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

5.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.valor unitário e total do item;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência

6.2.Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços,
conforme anexo deste Edital;

6.3.1.A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do ar�go 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quan�ta�vo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63,
§2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompa�vel com o regime tributário a que se
submete, serão adotadas as orientações a seguir:
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6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será man�do durante toda a execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo,
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par�ciparem de licitações
públicas;

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.2A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção
de lances.

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do
licitante.

7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a recepção dos lances.

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.17 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19 Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a
verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.
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7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.24 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.24.1  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.24.1.1 prestados por empresas brasileiras;

7.24.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.24.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.25 Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.26.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.26.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas , envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.28 IMPORTANTE: O VALOR UNITÁRIO poderá ter no MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS, estando o pregoeiro autorizado a fazer arredondamento a menor.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do
preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26
do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1 não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequível;

8.2.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou
os indícios que fundamentam a suspeita.

8.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
02(duas)horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.4.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracterís�cas do material ofertado, tais como marca,
modelo, �po, fabricante e procedência, além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.5 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço
melhor.

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9 Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9 DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos - CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.2.1.1 A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03,
de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

 

9.8 Habilitação jurídica:

9.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante
sucursal, filial ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

9.8.7 No caso de sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de
nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com
o objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.11 A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de jus�fica�va.

9.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a con�nuidade da mesma.

9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo não inferior à 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº
8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl�mos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11 DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou
não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
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13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2 Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá
encaminhá-la para assinatura, mediante SEI - Sistema Eletrônico de Informações, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

15.2.1. Deverá ser realizado o cadastro da CONTRATADA, como usuário externo no SEI para que possa assinar a ARP. 
15.2.2. Para liberação do cadastro como Usuário Externo, o usuário deverá acessar o link h�ps://www.sei.ufv.br/usuario-externo/, preencher o Termo de
Declaração de Concordância e Veracidade (ANEXO III) e, encaminhar junto com a proposta e documentação de habilitação nos moldes do item 5.1. do edital. 
15.2.3. É obrigatória a assinatura da ARP pelas partes envolvidas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da disponibilização no SEI, aplicando-se,
em caso de descumprimento, o disposto no art. 7º, da Lei 10.520/2002. 
15.2.4. A licitante receberá um aviso da disponibilização no e-mail cadastrado no Termo de Declaração de Concordância e Veracidade. 
15.2.5. Alterna�vamente à convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços no SEI, excepcionalmente a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições. 
15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993;

 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1 Em subs�tuição ao termo de contrato, conforme disposto no parágrafo 4º do ar�go 62 da Lei nº 8666/93, será emi�da Nota de Empenho a favor do
adjudicado, após a publicação do resultado da licitação e depois de transcorrido prazo sem interposição de recurso.

16.2 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para re�rada/recebimento do empenho no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

16.3 Alterna�vamente ao recebimento ou à re�rada da nota de empenho, a UFV poderá encaminhá-la para aceite do adjudicatário, mediante
correspondência postal ou meio eletrônico, com aviso de recebimento (AR), para que seja aceito no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da sua data de
recebimento.

16.4 O fornecedor deverá disponibilizar os seguintes dados para a emissão do empenho: endereço, telefone, e-mail, nome do banco, da agência, número da
conta-corrente e nome da praça de pagamento, caso não tenha cadastro de fornecedor com a UFV.

16.5 O endereço eletrônico (e-mail) fornecido, deve possuir tecnologia de aviso de     recebimento, sob pena de considerar-se a licitante no�ficada para todos
os efeitos jurídicos.

16.6 Caso o licitante vencedor se recuse a re�rar/receber o empenho no prazo acima estabelecido, será convocado outro licitante, obedecida a ordem de
classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às sanções administra�vas descritas neste Edital.

16.7 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no
âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.7.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.7.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.8 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
man�das pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.9 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

17 DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

20 DO PAGAMENTO
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20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1 As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da
úl�ma proposta individual apresentada durante a fase compe��va.

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será u�lizada acaso o melhor colocado no certame
não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregao@ufv.br, ou por pe�ção  protocolada na Diretoria de Material no endereço
informado no preâmbulo. É conveniente a confirmação do recebimento do e-mail, através do telefone: (31) 3612-2643 / (31) 3612-2645.

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis
contados da data de recebimento da impugnação

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a administração.

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente
transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Apresentação de  Proposta Comercial; 
ANEXO III - Termo de Declaração de Concordância e Veracidade; 
ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços;

 

 

 

 

Assinatura Requerida:

 

1. Serviço de Licitação.
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIS SILVA FRUTUOSO, Técnico-Administra�vo em Educação, em 07/05/2021, às 15:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.d�.ufv.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0441898 e o código CRC 4D8E0FB6.

Referência: Processo nº 23114.904188/2021-18 SEI nº 0441898

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dti.ufv.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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DMT - Termo de Referência e Anexos

 

Processo nº 23114.904188/2021-18

Interessado: Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento

TERMO DE REFERÊNCIA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 

PREGÃO Nº 15/2021 
Processo Administrativo n.°23114.904188/2021-18

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futuras aquisições de  eletrodomés�cos, eletroeletrônicos e outros, conforme quan�dades e exigências estabelecidas neste
instrumento e no Anexo I – Das especificações. 
1.2. A descrição complementar dos itens constantes da Relação de Itens encontra-se no anexo I do Termo de Referência. 
1.3. ATENÇÃO: Havendo divergência entre a descrição vinculada ao código SERPRO e a descrição detalhada do Anexo I – Das especificações, prevalece a deste
úl�mo. 
1.4. Do órgão gerenciador:     
1.4.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal de Viçosa-UFV – (UASG 154051). 
1.5. Do órgão par�cipante: 
1.5.1.  Universidade Federal de Viçosa - Campus Florestal/MG -  (UASG 154052). 
1.6. As es�ma�vas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e dos órgãos par�cipante, estão estabelecidas no Anexo I – Das especificações.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. As aquisições, objeto desse Termo, estão em estrita consonância com os programas de Ensino, Pesquisa, Extensão e manutenção da funcionalidade da
Universidade Federal de Viçosa. Os órgãos requisitantes e as jus�fica�vas para cada aquisição encontram-se nas solicitações que são parte desse processo. 
2.2. As quan�dades a serem adquiridas foram es�madas em função do consumo do órgão e provável u�lização, sendo ob�da com base no consumo de exercícios
anteriores. 
2.3. A aquisição por registro de preços enquadra-se na previsão do Inciso IV do art. 3° do Decreto Federal 7892/2013, dada a impossibilidade de prever os
quan�ta�vos exatos para aquisição durante o ano.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1. As aquisições, objeto desse Termo, são de natureza comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 
            
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
4.1.1.  A contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de Responsabilidade Socioambiental: 
4.1.2. Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados a diretriz do art. 3 da Lei 8666/93, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Advocacia Geral da União e norma�vos correlatos. 
4.1.3.  DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: a empresa deverá apresentar  os respec�vos registros e comprovações oficiais (ex. Cadastro Técnico Federal de
A�vidades Potencialmente Poluidoras), além de atentar para as exigências da Polí�ca de Resíduos Sólidos. 
4.2. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. Os bens objeto desta licitação serão entregues ao ÓRGÃO GERENCIADOR: no Almoxarifado Central da Universidade Federal de Viçosa, situado na Av. PH
Rolfs, S/N, Campus Universitário, CEP: 36.570-000, na cidade de Viçosa-MG; ou, na  Rodovia MG-230, Km 7 - Zona Rural, Rio Paranaíba - MG, CEP: 38810-000 –
Campus Rio Paranaíba, no prazo máximo de 30 (trinta) dias  corridos após a re�rada/recebimento da nota de empenho.

5.2. Os bens objeto desta licitação serão entregues aos ÓRGÃO PARTICIPANTES: 
5.2.1.  Universidade Federal de Viçosa – Campus Florestal - Rodovia LMG 818 km 06 – Campus Universitário – FLORESTAL – MG - CEP: 35690-000 no horário de
segunda-feira a sexta-feira: das 07:00h às 11:00h e das 12:00h às 16:00h. Telefone: (31) 3602-1033. e-mail: dia-caf@ufv.br, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos após a re�rada/recebimento da nota de empenho. 
5.3.     O recebimento e aceitação dos materiais e equipamentos obedecerão, no que couber, ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal nº 4.320/64,
demais legislações per�nentes e as normas e condições descritas abaixo:: 
5.3.1.  Provisório: na entrega dos bens, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo, com as especificações solicitadas. 
5.3.2.  Defini�vo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente aceitação defini�va, que ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
5.4. O recebimento defini�vo será efetuado pelo solicitante, que emi�rá o parecer sobre a adequação do produto entregue com as normas, condições e
especificações con�das nesse Termo; 
5.5. A UFV se reserva o direito de recusar todo e qualquer material ou equipamento entregue em desacordo com as especificações ou que contenham qualquer
�po de vício ou defeito; 
5.6. No caso da recusa de qualquer item contratado, a contatada terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da no�ficação da contratante,
para subs�tuir o material ou equipamento por outro em perfeitas condições de uso, sendo que todas as despesas decorrentes da subs�tuição correrão às suas
expensas, não gerando qualquer obrigação adicional para a UFV; 
5.7. O pagamento somente ocorrerá após o recebimento defini�vo do material.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento defini�vo; 
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou
corrigido; 
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, e prazo de validade; 
7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990); 
7.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação; 
7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
8.1. Os itens relacionados no Anexo I do Termo de Referência deverão ter garan�a do fabricante por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados a par�r do
Recebimento Defini�vo do equipamento.

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993. 
11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante. 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento. 
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante. 
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão
temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018. 
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.   
11.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
11.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.   
11.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 11.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
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aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Com fundamento no art.7°da Lei 10520/2002, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, garan�do o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que: 
12.1.1. Recusar-se a re�rar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido no tópico 16.2; 
12.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
12.1.3. Apresentar documentação  falsa; 
12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
12.1.5. Não man�ver a proposta; 
12.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 
12.1.9. Recursar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido no tópico 12.14. 
12.2. Pelo atraso injus�ficado, inexecução total ou parcial do avençado, a UFV poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a
seguir, sem prejuízo de outras sanções prevista neste edital, e demais legislações aplicáveis à espécie: 
12.2.1. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor da nota de empenho, por dia de     atraso de sua execução. 
12.2.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa
injus�ficada em receber/re�rar a     Nota de Empenho. 
12.2.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor da nota de empenho, no caso de descumprimento     de qualquer outra obrigação aqui pactuada, observado o
princípio da proporcionalidade. 
12.3. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de multa. 
12.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente jus�ficado e aceito pela UFV, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades
mencionadas nos tópicos 19.2 e 19.3. 
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a União, o licitante será também
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 
12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
            
13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
13.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 675.999,98 (seiscentos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito reais).

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Anexo I – Das Especificações

 
 
 
 
 
 

Item Serpro Unid. Qtde.
Es�mada

Qtde.
Es�mada

 
Campus
Florestal
(órgão

par�cipante)

Descrição
Valor de

Referência
Unitário

1 215647 UD 150 50

VENTILADOR, TIPO PAREDE, APLICAÇÃO AMBIENTES DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE,
POTÊNCIA MOTOR 1/8HP, VELOCIDADE MÍNIMA 1100RPM,  VELOCIDADE MÁXIMA 1500RPM,
CAPACIDADE VENTILAÇÃO 380M3/MIN, TENSÃO 110/220V, CONSUMO 150W. com regulagem de
inclinação oscilação horizontal automá�ca. Diâmetro mínimo de 55cm

244,56

2 215086 UD 100 50

VENTILADOR DE TETO, CORPO DE NÁILON, PÁS EM POLIPROPILENO COM TRATAMENTO
ULTRAVIOLETA, COR BRANCA, CAPAC. VENTILAÇÃO 18M2, ROTAÇÃO  MÁXIMA 450RPM, MEDINDO
54,5CMX22CMX23CM (COMPXALTXPROF), SEM LUMINÁRIA. TENSÃO: 127V OU BIVOLT
OBSERVAÇÃO: DIMENSÕES APROXIMADAS

170,26

3 271743 UD 50 15 LIQUIDIFICADOR, CAPACIDADE 1,5 LITROS, 3 VELOCIDADES COM PULSAR, VOLTAGEM 110 V. 135,23

4 68608 UD 30 5 BEBEDOURO ÁGUA Design coluna conjugado (adulto e criança) Voltagem: 110V ou bivolt Com gás
que não agride o ambiente Jato para boca e Jato para copo Serpen�na externa (fácil
higienização) Tampo em aço inox polido Depósito de água em aço inox Dreno para limpeza Volume

840,75
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interno: mínimo de 1,2 Litros Recomendado para áreas de grande circulação de pessoas Capacidade
mínima de fornecimento de água gelada: 2 L/h Controle automá�co de temperatura

5 40444 UD 100 20 APARELHO TELEFÔNICO Cor: preto ou grafite Com funções de Flash, Redial/Rediscar e Mute/mudo 48,56

6 150383 UD 50 5 CARRINHO TRANSPORTE Material: alumínio de alta resistência Altura aproximada de 1 metro Com
rodas emborrachadas Suporta: mínimo de 80kg 283,84

7 344027 UD 50 10

TELEFONE CABEÇA, TIPO FONE HEADSET COM TUBO FLEXÍVEL, C/ TECLADO E HEADSET,
ACIONAMENTO TECLA LIGA/DESLIGA, CHAVE HEADSET, TECLADO PRA DISCAGEM, AJUSTE DE
VOLUME, TIPO CONECTOR RJ 11 Com capacidade de regulagem de volume microfone: Noice
Cancelling (cancelador de ruídos) cor: preto ou grafite

125,79

8 43885 UD 150 10

TELEFONE SEM FIO, MONOCANAL, DISCAGEM RÁPIDA, BIVOLT, ALCANCE INT. MÍN 50 M, ALCANCE
EXT. MÍN 300 M, 1.9 GHZ (DECT 6.0), CONVERSAÇÃO MÍN 12H, STANDBY MÍN 140H, MUTE,
LOCALIZADOR DO MONOFONE, INDICADOR DO NÍVEL DE BATERIA E SINAL, MEMO 50, VIVA VOZ.
Com iden�ficador de chamadas cor preto

115,89

9 399567 UD 30 6
REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE 300 L, VOLTAGEM 110 V, FROST FREE, CONTROLE
TEMPERATURA, GAVETA TRANSPARENTE, COR BRANCA, CAPACIDADE CONGELADOR 47 L, TIPO
VERTICAL, 1 PORTA. Eficiência energé�ca: A

1537,35

10 355418 UD 30 7

BEBEDOURO ÁGUA, TIPO INDUSTRIAL, 2 TORNEIRAS GELADAS, 110 V, MATERIAL GABINETE AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 50 L, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL. Mínimo de 2 torneiras em metal
cromado – 1 para copo e outra em jato (esguicho) Gabinete estrutural em aço Inox 430 Reservatório
confeccionado em polipropileno Atóxico Serpen�na Interna em inox 304 Aparador de água
(pingadeira) em aço inox 430 Dreno de escoamento embu�do; Capacidade de refrigeração mínima
de 100l/hora Gás refrigerado ecológico Tensão: 110v ou bivolt

1663,33

11 300283 UD 100 20
VENTILADOR TIPO COLUNA/PEDESTRAL, POTÊN. MOTOR MÍNIMA 120 W, TIPO HÉLICE 3 PÁS,
TENSÃO ALIMENT. 110/220 V, COR BRANCA / PRETA, CARACT. ADICIONAIS GRADE REMOVÍVEL,
DIÂMETRO 50 A 60 CM, ALTURA MÍNIMA 1,20 E MÁXIMO 2,10 M, ROTAÇÃO 300 A 1.300 RPM

227,26

12 231745 UD 30 5

FOGÃO GÁS, MATERIAL CHAPA DE AÇO, APLICAÇÃO DOMÉSTICA, TIPO DE FOGÃO CONVENCIONAL, 4
BOCAS, LARGURA 50CM, ALTURA 86CM, PROFUNDIDADE 60CM, ACENDIMENTO AUTOMÁTICO,
FORNO AUTO LIMPANTE, COR BRANCA Manipuladores removíveis grade do forno com regulagem de
altura capacidade do forno de no mínimo 40 litros tensão: 127/110 OU bivolt

667,03

13 34703 UD 30 5 FORNO MICROONDAS, CAPACIDADE 30 L, POTÊNCIA MÍN. 850 W, VOLTAGEM 110 V, COR BRANCA, 10
NÍVEIS DE POTÊNCIA, TRAVA DE SEGURANÇA COM PRATO DE VIDRO 510,99

14 138622 UD 50 5
REFRIGERADOR DUPLEX Capacidade: mínima de 370 litros Ver�cal – 2 portas Eficiência energé�ca:
A Frost free Com controle de temperatura Gaveta para legumes transparente Cor:
Branca Capacidade mínima do congelador: 45 litros Tensão: 110/127v ou bivolt

2184,23

15 334917 UD 50 5
CARRO CARGA, MATERIAL AÇO, TIPO PLATAFORMA, CAPACIDADE CARGA 300 KG, QUANTIDADE
RODÍZIOS 4 UNIDADES, TIPO RODÍZIOS 2 FIXOS E 2 GIRATÓRIOS, APLICAÇÃO TRANSPORTE DE
MATERIAIS.

692,16

16 245942 UD 30 5 ESCADA DOMÉSTICA, MATERIAL ALUMÍNIO, 3 DEGRAUS, TIPOS DE DEGRAUS ARTICULÁVEIS.
capacidade mínima de carga: 100kg 88,30

17 327498 UD 30 5 ESCADA DOMÉSTICA, MATERIAL ALUMÍNIO, 7 DEGRAUS, REVESTIMENTO DEGRAUS
ANTIDERRAPANTE, CAPACIDADE 100 KG, TRATAMENTO AUTOMÁTICO, SAPATAS ANTIDERRAPANTES. 163,25

18 405332 UD 20 17
FREEZER, TIPO VERTICAL, CAPACIDADE 228 L, FROST FREE, VOLTAGEM 220 V, COM CESTOS
REMOVÍVEIS, LÂMPADA E CONTROLE DE TEMPERATURA. Eficiência energé�ca: A capacidade mínima
de 228 Litros

2514,75

19 29718 UD 50 15 TELEVISOR, TAMANHO 55 POLEGADAS. LED RESOLUÇÃO HD OU SUPERIOR SMARTV COM CONTROLE
REMOTO MÍNIMO DE 2 ENTRADAS HDMI MÍNIMO 1 ENTRADA USB COR: PRETA 3139,66

20 252166 UD 50 - CAFETEIRA ELÉTRICA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, APLICAÇÃO INDUSTRIAL, CAPACIDADE 4 L,
VOLTAGEM 110 V, TERMOSTATO E ESTERILIZADOR 697,005
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1. Responsável pela elaboração do Documento e /ou Presidente da Equipe de Planejamento.
2. Ordenador de Despesas.

 

 

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR MENDES CAETANO, Chefe de Divisão, em 27/04/2021, às 17:05, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO RODRIGUES DE FARIA, Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento, em 27/04/2021, às 19:22, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.d�.ufv.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0431129 e o código CRC BC7635A5.

Referência: Processo nº 23114.904188/2021-18 SEI nº 0431129

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dti.ufv.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Estudo Técnico Preliminar 10/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 23114.904188/2021-18

2. DO OBJETO

2.1 Formação de registro de preços para futuras aquisições de eletrodomésticos, necessários para atender as demandas 
institucionais.

3. Descrição da necessidade

3.1 O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos para formação de registro de preços para aquisição de
eletrodomésticos, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e anexos.

3.2 As contratações pretendidas visam atender as necessidades administrativas e de ensino de diversos departamentos e 
secretarias, necessários para aulas de graduação e pós graduação da Universidade Federal de Viçosa.

 

 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento Júlio César Mendes Caetano - DMT

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1 Catálogos serão solicitados sempre que a comissão achar necessário para retirar dúvidas quanto a qualidade do produto e
adequação aos critérios solicitados na descrição do produto. Os catálogos serão avaliados pelos solicitantes e comparadas aos
critérios exigidos e as características especificadas para cada item.

5.2 A contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de  Responsabilidade Socioambiental:

5.2.1 Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados a diretriz do art. 3 da Lei 8666/93, Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e normativos correlatos.

5.2.2 DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: a empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios
socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais
(ex. Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras, ANVISA, ou certificação energética), além de atentar
para as exigências da Política de Resíduos Sólidos.

5.3 Declaração de não utilização de produtos perigosos e aderência aos requisitos de sustentabilidade
ambiental.

5.4 Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.5   O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, ESTÁ DEFINIDA NO TERMO DE REFRÊNCIA.
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6. Levantamento de Mercado

6.1 Para a formação dos preços de referência foi priorizada a pesquisa no painel de preços do governo federal, conforme IN 03
/2017. No entanto, foi necessário a complementação com pesquisas na internet, visto que o resultado do painel de preços foi
insuficiente em quantidade, pelo menos três valores; ou, em prazo: pelo menos 180 dias. Assim sendo os valores foram
mesclados, utilizando ambas plataformas.

6.2 As pesquisas de mercado foram realizadas e/ou analisadas pela DIVISÃO DE APOIO, PESQUISAS E REGISTRO
DE PREÇOS, cujo responsável é o Sr. Júlio César Mendes Caetano, matrícula UFV n°11858-3, SIAPE n°21474349,
nomeado pela portaria UFV n° N°260, de 13/05/2020.

7. Descrição da solução como um todo

7.1 Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade das áreas requisitantes, considerando a viabilidade
técnica e econômica, a solução indicada pela Comissão de Licitação é a realização de procedimento licitatório para formação de
registro de preços para aquisição dos equipamentos necessários.

7.2 O setor requisitante deverá esclarecer se existem necessidades específicas a constar no termo de referência da licitação. Nos
casos em que não constarem necessidades específicas, serão utilizadas as informações padrão constantes nos modelos de termos
de referência e editais disponibilizados pela AGU.

7.3 s bens objeto desta licitação deverão ser entregues, nos endereços e prazos indicados no termo de referência, e o frete eO
descarga dos produtos correrá por conta da contratada.

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 As estimativas das quantidades foram levantadas em função do PGC, em função da necessidade de reposição ou melhorias e
provável utilização, em possível retorno às atividades presenciais.

8.2 As estimativas de quantitativos e valores unitário e total, estão definidos na tabela contante no item 9 deste documento.

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

9.1   R$ O valor estimado   para esta aquisição é de  675.999,98 (seiscentos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e
, considerando a demanda total levantada com base no PGC.nove reais e noventa e oito reais)

 

Item Serpro Unid.
Qtde. 
Estimada

Descrição
Valor de 
Referência 
Unitário

Valor de 
Referência 
Total

1 215647 UD 150

VENTILADOR, TIPO PAREDE, APLICAÇÃO AMBIENTES DE 
PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE, POTÊNCIA MOTOR 1
/8HP, VELOCIDADE MÍNIMA 1100RPM, VELOCIDADE 
MÁXIMA 1500RPM, CAPACIDADE VENTILAÇÃO 380M3
/MIN, TENSÃO 110/220V, CONSUMO 150W. com regulagem de 
inclinação

244,56 36685,00
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oscilação horizontal automática

Diâmetro mínimo de 55cm

2 215086 UD 100

VENTILADOR DE TETO, CORPO DE NÁILON, PÁS EM 
POLIPROPILENO COM TRATAMENTO ULTRAVIOLETA, 
COR BRANCA, CAPAC. VENTILAÇÃO 18M2, ROTAÇÃO 
MÁXIMA 450RPM, MEDINDO 54,5CMX22CMX23CM 
(COMPXALTXPROF), SEM LUMINÁRIA. TENSÃO: 127V OU 
BIVOLT

OBSERVAÇÃO: DIMENSÕES APROXIMADAS

170,26 17026,33

3 271743 UD 50 LIQUIDIFICADOR, CAPACIDADE 1,5 LITROS, 3 
VELOCIDADES COM PULSAR, VOLTAGEM 110 V.

135,23 6761,67

4 68608 UD 30

BEBEDOURO ÁGUA Design coluna conjugado (adulto e criança)

Voltagem: 110V ou bivolt

Com gás que não agride o ambiente

Jato para boca e Jato para copo

Serpentina externa (fácil higienização)

Tampo em aço inox polido

Depósito de água em aço inox

Dreno para limpeza

Volume interno: mínimo de 1,2 Litros

Recomendado para áreas de grande circulação de pessoas

Capacidade mínima de fornecimento de água gelada: 2 L/h

Controle automático de temperatura

840,75 25222,50

5 40444 UD 100

APARELHO TELEFÔNICO Cor: preto ou grafite

Com funções de Flash, Redial/Rediscar e

Mute/mudo

48,56 4856,33

6 150383 UD 50

CARRINHO TRANSPORTE Material: alumínio de alta resistência

Altura aproximada de 1 metro

Com rodas emborrachadas

Suporta: mínimo de 80kg

283,84 14192,17

TELEFONE CABEÇA, TIPO FONE HEADSET COM TUBO 
FLEXÍVEL, C/ TECLADO E HEADSET, ACIONAMENTO 
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7 344027 UD 50

TECLA LIGA/DESLIGA, CHAVE HEADSET, TECLADO PRA 
DISCAGEM, AJUSTE DE VOLUME, TIPO CONECTOR RJ 11 
Com capacidade de regulagem de volume

microfone: Noice Cancelling (cancelador de

ruídos)

cor: preto ou grafite

125,79 6289,33

8 43885 UD 150

|TELEFONE SEM FIO, MONOCANAL, DISCAGEM RÁPIDA, 
BIVOLT, ALCANCE INT. MÍN 50 M, ALCANCE EXT. MÍN 
300 M, 1.9 GHZ (DECT 6.0), CONVERSAÇÃO MÍN 12H, 
STANDBY MÍN 140H, MUTE, LOCALIZADOR DO 
MONOFONE, INDICADOR DO NÍVEL DE BATERIA E 
SINAL, MEMO 50, VIVA VOZ. Com identificador de chamadas

cor preto

115,89 17383,5

9 399567 UD 30

REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE 300 L, 
VOLTAGEM 110 V, FROST FREE, CONTROLE 
TEMPERATURA, GAVETA TRANSPARENTE, COR 
BRANCA, CAPACIDADE CONGELADOR 47 L, TIPO 
VERTICAL, 1 PORTA. Eficiência energética: A

1537,35 46120,50

10 355418 UD 30

BEBEDOURO ÁGUA, TIPO INDUSTRIAL, 2 TORNEIRAS 
GELADAS, 110 V, MATERIAL GABINETE AÇO 
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 50 L, MATERIAL CORPO AÇO 
INOXIDÁVEL. Mínimo de 2 torneiras em metal cromado  1 para 
copo e outra em jato (esguicho)

Gabinete estrutural em aço Inox 430

Reservatório confeccionado em polipropileno Atóxico Serpentina 
Interna em inox 304 Aparador de água (pingadeira) em aço inox 
430

Dreno de escoamento embutido;

Capacidade de refrigeração mínima de 100l/hora

Gás refrigerado ecológico

Tensão: 110v ou bivolt

1663,33 49900,00

11 300283 UD 100

VENTILADOR TIPO COLUNA/PEDESTRAL, POTÊN. MOTOR 
MÍNIMA 120 W, TIPO HÉLICE 3 PÁS, TENSÃO ALIMENT. 
110/220 V, COR BRANCA / PRETA, CARACT. ADICIONAIS 
GRADE REMOVÍVEL, DIÂMETRO 50 A 60 CM, ALTURA 
MÍNIMA 1,20 E MÁXIMO 2,10 M, ROTAÇÃO 300 A 1.300 RPM

227,26 22726,67

12 231745 UD 30

FOGÃO GÁS, MATERIAL CHAPA DE AÇO, APLICAÇÃO 
DOMÉSTICA, TIPO DE FOGÃO CONVENCIONAL, 4 BOCAS, 
LARGURA 50CM, ALTURA 86CM, PROFUNDIDADE 60CM, 
ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, FORNO AUTO LIMPANTE, 
COR BRANCA Manipuladores removíveis

grade do forno com regulagem de altura
667,03 20011,00
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capacidade do forno de no mínimo 40 litros

tensão: 127/110 OU bivolt

13 34703 UD 30

FORNO MICROONDAS, CAPACIDADE 30 L, POTÊNCIA 
MÍN. 850 W, VOLTAGEM 110 V, COR BRANCA, 10 NÍVEIS 
DE POTÊNCIA, TRAVA DE SEGURANÇA COM PRATO DE 
VIDRO

510,99 15329,90

14 138622 UD 50

REFRIGERADOR DUPLEX Capacidade: mínima de 370 litros

Vertical  2 portas

Eficiência energética: A

Frost free

Com controle de temperatura

Gaveta para legumes transparente

Cor: Branca

Capacidade mínima do congelador: 45 litros

Tensão: 110/127v ou bivolt

2184,23 109211,67

15 334917 UD 50

CARRO CARGA, MATERIAL AÇO, TIPO PLATAFORMA, 
CAPACIDADE CARGA 300 KG, QUANTIDADE RODÍZIOS 4 
UNIDADES, TIPO RODÍZIOS 2 FIXOS E 2 GIRATÓRIOS, 
APLICAÇÃO TRANSPORTE DE MATERIAIS.

692,16 34608,33

16 245942 UD 30
ESCADA DOMÉSTICA, MATERIAL ALUMÍNIO, 3 
DEGRAUS, TIPOS DE DEGRAUS ARTICULÁVEIS. capacidade 
mínima de carga: 100kg

88,30 2649,00

17 327498 UD 30

ESCADA DOMÉSTICA, MATERIAL ALUMÍNIO, 7 
DEGRAUS, REVESTIMENTO DEGRAUS 
ANTIDERRAPANTE, CAPACIDADE 100 KG, TRATAMENTO 
AUTOMÁTICO, SAPATAS ANTIDERRAPANTES.

163,25 4897,50

18 405332 UD 20

FREEZER, TIPO VERTICAL, CAPACIDADE 228 L, FROST 
FREE, VOLTAGEM 220 V, COM CESTOS REMOVÍVEIS, 
LÂMPADA E CONTROLE DE TEMPERATURA. Eficiência 
energética: A

capacidade mínima de 228 Litros

2514,75 50295,00

19 29718 UD 50

TELEVISOR, TAMANHO 55 POLEGADAS. LED

RESOLUÇÃO HD OU SUPERIOR

SMARTV

COM CONTROLE REMOTO

MÍNIMO DE 2 ENTRADAS HDMI

3139,66 156983,33
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MÍNIMO 1 ENTRADA USB

COR: PRETA

20 252166 UD 50
CAFETEIRA ELÉTRICA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, 
APLICAÇÃO INDUSTRIAL, CAPACIDADE 4 L, VOLTAGEM 
110 V, TERMOSTATO E ESTERILIZADOR

697,005 34850,25

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1 Para as aquisições pretendidas, a Administração optou pelo parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

10.2 Neste caso, trata-se da melhor opção, visto que o parcelamento do objeto não configura perda de economia de escala, sendo 
técnica e economicamente viável.

 

 

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 Não há contratações correlatas.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta contratação são oriundos das fontes de recurso  e estão810000000 
consignados no Plano de Trabalho da UFV para o ano de 2021, mediante emissão de Nota de Empenho, no Elemento de
Despesa: 449052 – Material Permanente.

13. Resultados Pretendidos

13.1 Atender as necessidades dos departamentos solicitantes de modo a garantir a funcionalidade  e adequação de ambientes com
o objetivo de melhorar o atendimento aos  programas de Ensino, Pesquisa, Extensão da Universidade Federal de Viçosa.

14. Providências a serem Adotadas

14.1 O recebimento e   aceitação dos materiais e equipamentos obedecerão, no que couber, ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93, 
na Lei Federal nº 4.320/64, demais legislações pertinentes.  

14.2 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

14.3   O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1 Os possíveis impactos do não atendimento às demandas solicitadas, gera, entre outras, perda de qualidade e eficiência aos 
programas de ensino, pesquisa e extensão ofertados pela Universidade Federal de Viçosa.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Após análise deste Estudo Técnico Preliminar, declaramos viável esta contratação com fundamento nos princípios da
razoabilidade e economicidade.

17. Responsáveis

 

JÚLIO CÉSAR MENDES CAETANO
Chefe de Divisão de Apoio, Registro e Pesquisas de Preços

 

 

 

FLÁVIA CRISTINA SANT'ANA
Chefe de Divisão de Contratações

 

 

Responsável pelo lançamento do ETP.

 

CRISTIANE DE SOUZA CARNEIRO
Chefe de Serviço de Licitação



 

    
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 

REITORIA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _______/_____ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/2021 

PROCESSO Nº ________________ 

UASG: ___________ 
 

Pelo presente instrumento, de um lado a UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, órgão gerenciador, 
fundação educacional instituída pelo Poder Público Federal, com sede em Viçosa, MG, "Campus" 
Universitário, inscrita no CNPJ sob o nº 25.944.455/0001-96, neste ato representada por seu Reitor, 
Prof. Demetrius David da Silva, doravante denominada simplesmente UNIVERSIDADE, e, de outro lado 
a Empresa __________, com endereço à Rua ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, por 
seu representante legal, doravante denominada simplesmente FORNECEDORA, nos termos do que 
dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 bem como à Portaria n. 409, de 21 dezembro de 2016 e à Instrução 
Normativa SEGES/MP n. 05, de 26 de maio de 2017, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 
nº _______/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia 
ou validade 

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto 
nº 7.892, de 2013. 

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 

 



 

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido 
em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir data de publicação 
do Diário Oficial da União, não podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 



 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 



 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º 
do Decreto nº 7892/13. 

7.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

7.3.1.  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 
definidos no certame; ou 

7.3.2.  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 
menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

7.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 
de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Viçosa, _______ de ___________________ de 2021. 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 
DEMETRIUS DAVIS DA SILVA 

REITORA 
 
 
 

FORNECEDORA 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1) __________________________ 

Nome: 

CPF: 

2) __________________________ 

Nome: 

CPF:          



ANEXO II

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

A licitante  deverá enviar sua proposta de preços,  juntamente com o instrumento de outorga de
poderes  do  representante  legal  da  empresa  que  assinará  o  contrato  /  ARP,  conforme  modelo
abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/_____

Data de abertura:

Nome da empresa:

CNPJ:

Endereço:

CEP:

Telefone / Celular:

E-mail:

Dados Bancários:

Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato / ARP)

CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato / ARP)

RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato / ARP)

Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de poderes)

Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato / ARP possui certificação
digital ICP Brasil? ( )Sim ( ) Não

ITEM UN. QUANT. ESPECIFICAÇÃO MARCA /
Modelo

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

R$ R$

R$ R$

R$ R$

Instruções de preenchimento:

A licitante deverá informar os preços por item, total do item, seguindo a numeração constante no
edital.
O instrumento de outorga de poderes ao representante legal que irá assinar o contrato deverá
ser encaminhado em anexo à proposta de preços.

Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos.
A proposta de preços deverá estar em papel timbrado da empresa, datada e assinada.

_______________________________

Representante Legal



ANEXO III
TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE

CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES

Nome completo e sem 
abreviaturas
Nº documento de 
identidade

Nº de CPF

E-mail de uso pessoal Telefone (s) com DDD

DECLARO QUE SÃO DE MINHA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE:

I - o sigilo da senha de acesso ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, não sendo cabível,
em hipótese alguma, a alegação de uso indevido;

II - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no
dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até as 23
(vinte e três) horas, 59 (cinquenta e nove) minutos e 59 (cinquenta e nove) segundos do último
dia  do  prazo,  considerando  sempre  o  horário  oficial  de  Brasília/DF,  independente  do  fuso
horário em que se encontre o usuário externo;

*A realização do cadastro como usuário externo no SEI da Universidade Federal de Viçosa e a
entrega deste documento implicará na aceitação de todos os termos e condições que regem o
processo eletrônico, conforme previsto no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, e demais
normas aplicáveis,  admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada
(login  e  senha),  tendo como consequência  a  responsabilidade  pelo  uso  indevido  das  ações
efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa.

Cidade, dia, mês, ano.

Assinatura
Cargo


	Estudo Técnico Preliminar 10/2021
	1. Informações Básicas
	2. DO OBJETO
	3. Descrição da necessidade
	4. Área requisitante
	5. Descrição dos Requisitos da Contratação
	6. Levantamento de Mercado
	7. Descrição da solução como um todo
	8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	9. Estimativa do Valor da Contratação
	10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	13. Resultados Pretendidos
	14. Providências a serem Adotadas
	15. Possíveis Impactos Ambientais
	16. Declaração de Viabilidade
	16.1. Justificativa da Viabilidade

	17. Responsáveis

	ANEXO III
	TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
	CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES
	Nome completo e sem abreviaturas
	Nº documento de identidade
	Nº de CPF
	E-mail de uso pessoal
	Telefone (s) com DDD
	DECLARO QUE SÃO DE MINHA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE:
	I - o sigilo da senha de acesso ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, não sendo cabível, em hipótese alguma, a alegação de uso indevido;
	II - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até as 23 (vinte e três) horas, 59 (cinquenta e nove) minutos e 59 (cinquenta e nove) segundos do último dia do prazo, considerando sempre o horário oficial de Brasília/DF, independente do fuso horário em que se encontre o usuário externo;
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